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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU Ns 104/21-01

O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que autoriza a:

INTERESsADo: Keuly Silveira da Silva - ME.

ENDEREÇo eARA coRREspoxoÊxcu: Av. Francisco Queiroz, no 01 , Colônia Santo
Antônio, Manaus-AM.

LocALrzAÇÃo DÀ ArrvrDADE: Av. Francisco Queiroz, no 01, Colônia Santo Antônio,
nas coordenadas geográficas 03"02'7,4'S e 60'00'5'W, Manaus - AM.

PoTENCTAL PoLUTDoR/DEGRADloon: Pequeno

PRAzo DE VALTDADE DESTA LrcENÇA: 02 Axos.

-{tenção:

Ponre: Pequeno

Ests liceDça é compostr dc 21 restriçôes e/o[ cotrdições cotrstantes no verso, cujo nâo
cümprimetrto/atendimento sujeitrrí s sua invrlidaçâo e/o[ 13 p€ralidrdcs prcvistas em normas.
Esta licença trâo comprova nem substitui o documento de propriedrde, de posss ou dc domítrio do
imóvêl-
Estâ licençâ deye permotrcc€r Itâ locâlizâçâo ds stividrde e exposta de forma visível (frente e verso).

Manaus-AM, I 5llAl m1

Rosa Mariette eira Geissler Juliano Marcos alente de Souza
ntcâ idente

lnstituto de Proteção
Ambiental do Amazonas

P

www.ipâam.am.gov.br
twitter.com/lpââmAM1
instagram.com/@ipaamam
Íacebook.com/@i paamAM
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' ArrvrDADE: lndústria Madeireira - Depósito de Madeira

FrxllroloÉ: Autorizar o funcionamento de um depósito e a comercialização de
madeira serrada e/qu beneficiada.
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RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA _ LAU N" IO4/2I-OI

It)

O pedido de licenciamento e a respectiva concessào da mesm4 só terá validade quando publicada Diário Oficial do
Estado, periódico Íegioal local ou local de grande circulaçào, em meio eletrônico de somunicação mantido pelo IPAAM.
ou nor muiais das Prefeitúss e Câmaras Muíicipais, conforme aí.24, dÂ Lei n".3.785 de 24 de julho de 2012;
Identificü a ÁJea do eÍnprcendimento com plac4, conforme modelo IPAAM
A solicilâÉo da renovâção da Licença Ambiental deverá seÍ requ€Íida num prazo mínirÍo de 120 di.i, altes do
vencimento, conbrme arl23, da Lei n".3.785 de 24 dejulho de 2012; .

A presente Licença está sendo cbocedida com base nas ilformações constantes no pÍocês«, ío. 001457/2023-93.
Toda e qualquer modificaçâo introduzida oo pÍqieto após a emissão da Licença'implicará nasus automáIica inva.lidâção,

devenô ser solicihda nova Licerya, com ônus para o interessado.
Esta Licença é válida apenss para a locâlização, atividade e finalidade constante na mesm4 devendo o interessado
requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um desles itens.
Esta Liceúça nâodispenss e nem substitü neúum docuÍnento exigido pela Legislação Federal, Estadual; Municipal.
Cumprir com as medidas de minimização dos impactos descritos m Projeto de Implaniação.
O aÍmazenaDÉtrto tempoÍário dos residuos do empreeodimento deverá ser realDado em local apropriado ç destinados,
confoÍtne Plano de Gerenciamento de Residuos Sólidos - PCRS aprovado pelo IPAAM, até que seja realizada a

Éesp:liftilf",#ffiffto de residuos in natuÍ4 por tempo indetoÍninado, e sla queima a céu aberto ou em recipieDres.
instala{ões e eqüpamentos não licerrciados para essa Íinalldade ou em d€sacordo com o projeto aprovado.
AdotaÍ o sistema eletrônico de contlole de produtos floÍestais (sistema DOF) paÍa a entrada e saldâ de maÉria prima
florestal, inclusive os residuos industriais (exceto senagem), idformaldo ainda: a) a conversão de produtos flo.eslais por
meio do processamento indusl al ou processo semimeçanizado, respeitando os limites milximos de coeÍiciente de
rendimento volumétrico; b) a destinaçào final para operaçôes que resultam na saida do pÍodulo floÍestal do fluxo de
controle, mediante a lua utilização ou aplicaçâo final, ou pela transformaçào em produto acabado paÍa efeito de

atualtzaçâo contábil junto ao Sistema DOI
Qualquer pesso4 fisica ou juridica" que explore, industria.lize, beneficie, utitüe e co[slüna produtos e subprodúos
florestais estii obrigado a compÍovaÍ a legalidade de sua origem (Aí. 10 da Lei 2.416/9ó) devendo manteÍ em arquivo na

empÍesa o romaneio dos produtos, DOF e respectivas Notrs Fiscais, além de maírer a maléria prima organizada por tipo e
espéci€, objetivando a rastreabilidade e conferência durante as operações de monitoÍaÍneoto e fiscalizaçâo de forma a
permitir o rastreameoto da madeira-
O volumê íisico dos produtos ÍloÍestÂis contabilizados no,Pátio deve ser uma Íepresentação fiel do saldo no sistcma DOF.
devendo o usuár'io realizar o co role e manteÍ atualizado os seus estoques diariamente. smdo a admitida variaçào de ate

l07o (dez por cento) nas dimensões das p€çás de madeirê sorrad4 desde que não ultrapasse l0% (dez poÍ cento) do
volume total em estoque ou em çaÍ94 estando o usüirio sujeito à's satrçôes previstas na legislaçâo ambieítal em caso de

desconformidade enú€ os saldos conrabilizados e as quantidad€s dos estoqu€s fisicos existentes.
Eventuais divergências contábeis, hclusive provenientes de pçrda! residuais em traNpoíe ou armazenagem, incêndios,
inbmpéries e ouüas, devcrâo ser imediatamente informadas ao IPAAM que, mgdiante análise do m€ílo. pÍomoverá os

devidos ajustes admi súúivos, sem prejúzo de eventuais sânções administrativas cabiveis, em ceso de'comprovada
conduta irÍegulaÍ poÍ paíe do usuiirio.
Manter atuslizadas diariamente as tabelâs de romaneio, apresentando-as aos órgâos ambientais competentes düante as

vislories teanicas e fi scalizaçõ€s.
Deverào constaÍ no romaneio das toft§, no minimo, nome vulga!, esÉcie, número da tora/seçâo. mediçâo em cruz das
pont c volume método oduto

DeveÍào, obrigatoriarnente. acompanhd o transporte dos produtos o DOF, Nota Fiscal e o romaneio peúa conferência pelo

destinatiír-io, bem como de equipes de fiscalizaçào.
A entrada ou saida de matéria prima do empÍeendimento cujo trarspone seja considerado econômica ou logisticamente
inviável deverá ser devidamente justiÍicada.
lndicios de comeÍcializaçeo irregular de créditos no sistema DOF conststados por meio da análise dos Íelatórios de

atividades. acompanhamento do sisiefiâ DOF. monitoÍamento remoto ou de listorias/fiscalizaçào podem acarretar na

suspensào do pátio.
Confi.mados os indicios de comercialização iÍregulaÍ de cÍéditos no sistema DOF será procedido a suspensào e/ou
cancelamento da Licença Ambiental Única - LAU.
O detento. e o responsável técnico do empreendimento se sujeitan às salções administrativas na medida de sua

culpabilidade
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